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1. Este título trata das normas e dos procedimentos relativos ao registro de capitais estrangeiros 
no País, de acordo com a Resolução n° 3.844, de 23 de março de 2010. 

 
2. As disposições deste título aplicam-se ao capital estrangeiro ingressado ou existente no País, 

em moeda ou em bens, e às movimentações financeiras com o exterior dele decorrentes, 
relativos às operações de: 

 
a) investimento estrangeiro direto; 
 
b) crédito externo, incluindo arrendamento mercantil financeiro externo (leasing), empréstimo 

externo, captado de forma direta ou por meio da colocação de títulos, recebimento 
antecipado de exportação e financiamento externo; 

 
c) royalties, serviços técnicos e assemelhados, arrendamento mercantil operacional externo, 

aluguel e afretamento; 
 
d) garantias prestadas por organismos internacionais em operações internas de crédito; 
 
e) capital em moeda nacional – Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006. 

 
3. Sem prejuízo da observância das normas contidas no título 1 deste Regulamento e em 

legislação específica, as transferências financeiras do e para o exterior, em moeda nacional ou 
em moeda estrangeira, relativas aos capitais estrangeiros no Brasil devem seguir a forma e as 
condições estabelecidas neste título. 

 
4. As transferências financeiras para o exterior podem ser feitas em qualquer moeda, 

independentemente da moeda em que for realizado o registro no Banco Central do Brasil. 
 
5. O registro de que trata este título é efetuado de forma declaratória e por meio eletrônico nos 

módulos correspondentes do Registro Declaratório Eletrônico – RDE, no Sistema de 
Informações Banco Central – Sisbacen, na moeda estrangeira em que os recursos 
efetivamente ingressaram no País ou, nas situações previstas na legislação em vigor, em 
moeda nacional. 

 
6. Para efeito deste título, conceitua-se como registro o lançamento das informações necessárias 

à identificação das partes e à caracterização individualizada das operações atinentes ao capital 
estrangeiro investido no País. 

 
7. O registro deve ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do evento que lhe 

deu origem, observadas as regras veiculadas neste título. 
 
8. Os responsáveis pelo registro, definidos nos respectivos capítulos deste título, devem manter à 

disposição do Banco Central do Brasil, atualizada e em ordem, a documentação comprobatória 
de todas as informações declaradas no RDE, com a perfeita identificação dos signatários, até o 
termo final do prazo de 5 (cinco) anos, contado a partir do término da participação no capital 
social da pessoa jurídica receptora, no caso de investimento estrangeiro direto, ou da 
conclusão da operação, nos demais casos. 

 
9. O número do RDE e a atualização das informações constantes do registro constituem requisitos 

para qualquer movimentação de recursos com o exterior. 
 
10. São condições precedentes ao registro nos módulos do RDE: 
 

a) o credenciamento no Sisbacen, conforme instruções contidas na página do Banco Central 
do Brasil na internet (www.bcb.gov.br); e 
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b) a prestação de informações das partes, residentes e não residentes, envolvidas na 
operação e de seus representantes, no Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas – Capitais 
Internacionais (Cademp), mediante utilização das transações PEMP500 e PEMP600 do 
Sisbacen, conforme instruções contidas no "Cademp – Manual do Declarante", disponível 
em www.bcb.gov.br >> Câmbio e Capitais Estrangeiros >> Manuais. 

 
11. As informações cadastrais dos titulares de registros e de seus representantes devem ser 

mantidas atualizadas no sistema Cademp, diretamente pelo usuário ou por meio de solicitação 
ao Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro e de Gestão da Informação – Desig. 

 
12. Para os fins do registro de que trata este título, sujeitam-se à realização de operações 

simultâneas de câmbio ou de transferências internacionais em reais, sem entrega efetiva dos 
recursos e independentemente de prévia autorização do Banco Central do Brasil: 
 
a) a conversão de haveres de não residentes no País em modalidade de capital estrangeiro 

registrável no Banco Central do Brasil; 
 
b) a transferência entre modalidades de capital estrangeiro registrado no Banco Central do 

Brasil; e 
 
c) a renovação/repactuação e a assunção de obrigação de operação de empréstimo externo, 

sujeito a registro no Banco Central do Brasil, contratado de forma direta ou mediante 
emissão de títulos no mercado internacional. (NR) 

 
13. A realização do registro de que trata este título não exime os responsáveis pelo registro do 

cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis às operações registradas, 
inclusive as de natureza tributária. 

 
14. Os responsáveis pelo registro devem informar ao Banco Central do Brasil, diretamente no 

sistema RDE, a realização de pagamento, diretamente no exterior, de obrigação externa 
relativa à operação registrada nos termos deste título. 

 
15. A inobservância do disposto neste título implica a vedação à realização de transferências 

financeiras ao amparo do registro, enquanto não sanadas as irregularidades, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades nos termos da legislação ou da regulamentação vigente. 

 

http://www.bcb.gov.br/?CAMBIOMANUAIS

